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PRINCIPAIS AVANÇOS E PROBLEMAS NA LEI VIGENTE 



CONTEXTO DE 
ELABORAÇÃO  
DA LEI VIGENTE 

 DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA (CRIAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS) 
 

 LEGISLAÇÃO DE ZONEAMENTO DEFASADA (DÉCADA DE 1970). 
 

 RECÉM APROVAÇÃO DO ESTATUTO DA CIDADE (2001) E DO 
PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (2002). 
 

 BASE CARTOGRÁFICA DEFASADA (GEOLOG) E FRENTE AO NOVO 
MAPA CADASTRAL (MDC). 



PRINCIPAIS AVANÇOS 

 EFETIVOU AS ZEIS NA REGULAÇÃO DO USO DO SOLO. 

 CONTRIBUIU PARA A APLICAÇÃO DA OUTORGA ONEROSA E 
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR. 

 ATUALIZOU O ZONEAMENTO DE 1970. 



PRINCIPAIS 
PROBLEMAS 

 OS ESTOQUES NÃO LOGRARAM ÊXITO NA INDUÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO. 

 O ZONEAMENTO INSTITUÍDO POR SUBPREFEITURA GEROU MAIOR 
COMPLEXIDADE NA APLICAÇÃO DA LEI. 

 A CARTOGRAFIA DEFASADA GEROU IMPRECISÃO E INSEGURANÇA 
NA APLICAÇÃO DA LEI. 

 LIMITAÇÃO DO USO NÃO RESIDENCIAL EM VIAS LOCAIS E ZONAS 
MISTAS LIMITOU A GERAÇÃO DE EMPREGOS NA PERIFERIA. 

 “REGRA DE ADIRON” FOMENTOU UM MODELO DE TORRE 
ISOLADA NO LOTE. 

 MATRIZ DEFASADA DA MOBILIDADE URBANA: PREVALÊNCIA DO 
AUTOMÓVEL PARTICULAR EM DETRIMENTO DO TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. 



exemplo de variação de gabarito de altura máxima por Zona e por Subprefeitura 



exemplo de multiplicidade de zona num mesmo lote/gleba 



mapa de vias coletoras (mapa 01 da Parte III da Lei 13.885/04) 



mapa de vias coletoras (mapa 01 da Parte III da Lei 13.885/04) 



incentivo ao isolamento do edifício no lote (regra de Adiron) 



exigência de vagas de garagem para uso não residencial (ocupação horizontal e ocupação vertical) 

foto aérea do Shopping Center Norte foto do Shopping Bourbon 



exigência de vagas de garagem para uso não residencial (ocupação horizontal e ocupação vertical) 

foto aérea do Shopping Center Norte foto do Shopping Bourbon 



CONCURSO E ATELIER ENSAIOS URBANOS 



Novembro de 2013 

Novembro de 2013 











 CONTINUAÇÃO DO CONCURSO ENSAIOS URBANOS. 

 OBJETIVO DE APROXIMAR UNIVERSIDADES E PODER PÚBLICO 
DE FORMA A CONTRIBUIR NO PROCESSO DE REVISÃO DA LEI 
DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO. 

 ENVOLVIMENTO DE 14 A 18 UNIVERSIDADES (CURSOS DE 
ARQUITETURA E URBANISMO). 

 DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS EM ÁREAS SELECIONADAS 
(MÁXIMO DE 4 POR UNIVERSIDADE). 

ATELIER  

ENSAIOS URBANOS 



DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES PRELIMINARES 



A lei de parcelamento, uso e ocupação do solo deverá complementar 
a concepção de ordenamento territorial expressa no Plano Diretor 
Estratégico 2014-2030 e contribuir na qualificação da forma urbana 

Instituir regramento por macroáreas, redes e meio físico e não por subprefeituras 

Simplificar a aplicação da lei 

Atender o prazo de 180 dias estipulado pelo PDE para envio de PL à CMSP 

O QUE SE ESPERA DA LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

DESTAQUES 



Os Planos Regionais das Subprefeituras serão instrumento 
programático de articulação de intervenções públicas no território 

Poderão contribuir no processo de revisão da LPUOS (território comum) 

Serão desenvolvidos e debatidos com a sociedade após a proposição da LPUOS 

Deverão orientar a articulação de intervenções setoriais, a integração de instrumentos 
urbanísticos no território e a destinação de áreas públicas municipais  

O QUE SE ESPERA DOS PLANOS REGIONAIS DAS SUBPREFEITURAS 

DESTAQUES 



DIRETRIZES ESTRATÉGICAS DA REVISÃO 



1. Manter integridade da concepção de ordenamento territorial 
expressa no Plano Diretor 2014-2030 

DESTAQUES 

Macroáreas | Rede de estruturação da transformação urbana | ZEIS | CA básico 1 







+ 



+ 







+ 
+ 



Lei Vigente – 13.885/2004 



2. Reconceituar a conexão do edifício com a cidade: a inserção 
urbana das novas edificações deve proporcionar maior urbanidade 

DESTAQUES 

Fachada ativa | Fruição pública | Destinação pública do recuo frontal 
Permeabilidade visual no fechamento do lote | Fluidez do tráfego 



FACHADA 

ATIVA 



FRUIÇÃO 

PÚBLICA 



FRUIÇÃO 

PÚBLICA 



ALARGAMENTO 

DA CALÇADA 



3. Rever a matriz de mobilidade urbana à luz do novo Plano Diretor e 
da Lei Federal 12.587/12: superação da matriz defasada de 

prevalência do transporte individual sobre o coletivo. 

DESTAQUES 

Número máximo de vagas | Controle e indução da instalação de garagens 
Aumento da largura de calçadas 



DESINCENTIVO AO AUTOMÓVEL INDIVIDUAL 

Restrição da área considerada não computável de garagens nas Áreas de Influência 

PREDOMINÂNCIA DO 

USO DO AUTOMÓVEL 

MÍNIMO de vagas de garagem + ALL is non-computable area 

USO RESIDENCIAL USO NÃO RESIDENCIAL 

1 vaga 
por UH menor do que 200 m2 

2 vagas 
por UH entre 200 e 500 m2 

3 vagas 
por UH maior do que 500 m2 

1 vaga 
por 35 m2 de área construída (nR1) 

1 vaga 
por 50 m2 de área construída (nR2) 

INCENTIVO AO USO DO 

TRANSP. PÚBLICO 

MÁXIMO de vagas de garagem como área não-computável 

USO RESIDENCIAL USO NÃO RESIDENCIAL 

$$ vagas extras serão 

computáveis! 
$$ vagas extras serão 

computáveis! 

1 vaga 
por UH (independente 

da área) 

1 vaga 
por 70 m2 de área 

construída 

Elaboração: SMDU, 2014 



4. Fortalecer a dimensão social do Zoneamento no apoio à 
implementação de políticas públicas urbanas, em especial, saúde, 

educação e habitação 

ZEIS | Facilitação da instalação de equipamentos sociais (universalização) 
Modulação da cota de solidariedade 

DESTAQUES 



5. Fortalecer a dimensão ambiental no Zoneamento 

DESTAQUE 

Introdução do conceito de cota ambiental 



CONCEITO 
 O CONJUNTO DE PARÂMETROS ESPECÍFICOS DE USO E OCUPAÇÃO 

DOS LOTES VOLTADOS À MELHORIA DA QUALIDADE AMBIENTAL E 
PAISAGÍSTICA, A SER ATENDIDO NOS LOTES, GLEBAS E UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO NO MOMENTO DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO. 

FINALIDADE  CONTRIBUIÇÃO COM A MELHORIA DA DRENAGEM URBANA; 

 CONTRIBUIÇÃO COM A REDUÇÃO DE ILHAS DE CALOR; 

 CONTRIBUIÇÃO COM A REDUÇÃO DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA; 

 CONTRIBUIÇÃO COM A QUALIFICAÇÃO DA PAISAGEM; 

 CONTRIBUIÇÃO COM A RESILIÊNCIA À OCORRÊNCIA DE PROCESSOS 
GEOLÓGICOS OU HIDROLÓGICOS COM POTENCIAL DE DESTRUIÇÃO. 

COTA  
AMBIENTAL 



Mapa de temperatura da superfície (fonte: Atlas Ambiental) 



Mapa de drenagem (fonte: Atlas Ambiental) 



Mapa de cobertura vegetal (fonte: Atlas Ambiental) 



Mapa de declividade (fonte: Atlas Ambiental) 



Mapa de relevo e geologia (fonte: Atlas Ambiental) 



Parâmetro Características 

(TP) Taxa de permeabilidade Porcentagem de área do terreno com solo permeável 

(TA) Taxa de arborização Porcentagem de área do terreno com arborização, considerando 

a projeção ortogonal da massa arbórea em relação ao plano 

horizontal do terreno. 

(R) Reservatório de retenção de águas 

coletadas por coberturas e pavimentos 

nos lotes 

Volume impermeabilizado cuja capacidade deve ser 

dimensionada conforme a seguinte fórmula:  
V = 0,15 x Ai x IP x t 

V = volume do reservatório (m³) 

Ai = área impermeabilizada (m²) 

IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 

t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 

(FV) Fechamento verde  Anteparo vertical de vedação do lote composto por vegetação 

(CV) Cobertura verde  Superfície da cobertura das edificações composta por vegetação 

(E) Medidas específicas  Medidas especiais a serem adotadas em áreas com risco 

geotécnico para atenuação ou eliminação do risco 

COTA AMBIENTAL 
PARÂMETROS 



TAXA DE PERMEABILIDADE + 
TAXA DE ARBORIZAÇÃO 



FECHAMENTO 
VERDE 



TETO 
VERDE 



PONTUAÇÃO  A PONTUAÇÃO MÍNIMA DEVE SER ATINGIDA PARA A 
APROVAÇÃO DO PROJETO; 

 A PONTUAÇÃO MÁXIMA PODE SER ATINGIDA DE 
FORMA FACULTATIVA PARA OBTENÇÃO DE 
INCENTIVOS URBANÍSTICOS; 

INCIDÊNCIA NO 
TERRITÓRIO 

 A PONTUAÇÃO E OS PARÂMETROS ELEGÍVEIS INCIDIRÃO 
CONFORME PERÍMETROS DE QUALIFICAÇÃO AMBIENTAL 
(ZONAS AMBIENTAIS) E CONFORME DIMENSÃO DO LOTE; 

 OS PARÂMETROS PODEM SER APLICADOS DE FORMA 
CUMULATIVA E ALTERNATIVA DENTRO DOS PARÂMETROS 
ELEGÍVEIS. 

COTA AMBIENTAL 
LÓGICA DE APLICAÇÃO 



Área do lote (valores hipotéticos em m²)  

20.000 

0 

Po
nt

u
aç

ão
 h

ip
o

té
ti

ca
 a

 s
er

 a
te

n
d

id
a

 

0 40.000 

COTA AMBIENTAL 
LÓGICA DE APLICAÇÃO 



Áreas com problemas 
de drenagem 

Áreas com elevadas 
temperaturas 

Áreas com pouca 
arborização 

Áreas com riscos à 
população 
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6. Fortalecer a descentralização da oferta de emprego de modo a 
aproximar emprego da moradia 

DESTAQUES 

Facilitar a instalação de usos não residenciais e atividades produtivas em regiões periféricas e 
com baixa oferta de emprego 



PROBLEMA A ENFRENTAR: CONCENTRAÇÃO DE EMPREGOS REFORÇA O 
MOVIMENTO PENDULAR CENTRO-PERIFERIA, GERANDO GRANDE 

SOBRECARGA NO SISTEMA DE MOBILIDADE URBANA 







7. Melhorar a gestão dos impactos urbanísticos 

DESTAQUES 

Lote máximo | Regras de parcelamento do solo | EIV para grandes empreendimentos 
Condicionantes urbanísticas para lotes e empreendimentos de médio porte  



CONTRAPARTIDAS 
URBANÍSTICAS 
APLICÁVEIS DE 
ACORDO COM A 
DIMENSÃO DOS LOTES 
E EMPREENDIMENTOS 

 FACHADA ATIVA; 

 FRUIÇÃO PÚBLICA;  

 DOAÇÃO DE ÁREA PARA AMPLIAÇÃO DE CALÇADA; 

 DESTINAÇÃO DE ESPAÇOS PRIVADOS DE USO COLETIVO; 

 PERMEABILIDADE VISUAL NO FECHAMENTO DO LOTE; 

 DESTINAÇÃO DE ÁREA PARA INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS SOCIAIS; 

 DESTINAÇÃO DE ÁREA VERDE PÚBLICA. 



O QUE QUEREMOS 
EVITAR Moóca em 2002 



O QUE QUEREMOS 
EVITAR Moóca em 2014 



O QUE QUEREMOS 
EVITAR Ipiranga em 2002 



O QUE QUEREMOS 
EVITAR Ipiranga em 2014 



Itaim Bibi | Kinoplex/Brascan 

O QUE QUEREMOS 
FOMENTAR 



8. Melhorar a gestão da aplicação da lei 

DESTAQUES 

Proporcionar maior transparência e segurança das informações (zoneamento no IPTU) 
Melhorar a efetividade do controle do uso do solo (monitoramento) 

Contribuir para a facilitação do licenciamento urbanístico (celeridade e segurança) 



MATRIZ PRELIMINAR DE TIPOS DE ZONAS 





MACROÁREA DE ESTRUTURAÇÃO METROPOLITANA MACROÁREA DE URBANIZAÇÃO CONSOLIDADA 

MACROÁREA DE QUALIFICAÇÃO DA URBANIZAÇÃO MACROÁREA DE REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE 

AV. PAULISTA – ESTAÇÃO BRIGADEIRO AV. RADIAL LESTE – ESTAÇÃO BELÉM 

AV. LUIS DUMONT VILLARES – ESTAÇÃO PARADA INGLESA AV. PROF. IGNÁCIO DE ANHAIA MELLO E AV. SAPOPEMBA 



PROCESSO PARTICIPATIVO 



 REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIO DE ABERTURA; 

 REALIZAÇÃO DE 32 OFICINAS REGIONAIS; 

 REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; 

 INSTITUIÇÃO DE GT DO CMPU PARA ACOMPANHAMENTO 
DAS AÇÕES DE REVISÃO; 

 DISPONIBILIZAÇÃO DA MINUTA PARA CONSULTA PÚBLICA 
NO SITE DA SMDU; 

 DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAIS DE CONSULTA E DE 
NIVELAMENTO DE CONHECIMENTO; 

 ATELIER ENSAIOS URBANOS: PODERÁ AUXILIAR OS 
DEBATES PÚBLICOS POR MEIO DA PRESENÇA DOS 
PROFESSORES E ALUNOS E POR MEIO DE ESTUDOS E 
PROPOSTAS. 

PRINCIPAIS 
AÇÕES 



Atividade Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro 

Sanção do PDE: 180 dias para apresentar 
PL de revisão da LPUOS 

De 07/2014 a 01/2015 

Fase de mobilização 

Seminário de lançamento da revisão do 
zoneamento 

Seminário de debate dos resultados do 
Concurso Ensaios Urbanos 

Desenvolvimento de estudos pelas 
universidades 

Desenvolvimento da proposta pelo 
Executivo com acompanhamento CMPU 

Disponibilização de minuta (com quadros 
e mapas) para consulta pública 

De 01/10 a 29/11 

Realização de 32 oficinas regionais para 
debate da minuta 

De 11/10 a 29/11 

Realização de audiências públicas a cada 
15 dias durante as oficinas regionais 

Workshop para debate dos resultados do 
Atelier Ensaios Urbanos 

Consolidação da minuta de projeto de lei 

Realização de audiências públicas de 
apresentação da minuta final e relatório 
síntese das contribuições 

CRONOGRAMA DA REVISÃO 



gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br 

smdu.prefeitura.sp.gov.br 


